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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 448, DE 2008
Mensagem A-nº 093/2014, do Sr. Governador do Estado


São Paulo, 16 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 448, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.760.

De origem parlamentar, a propositura obriga os prestadores de serviço de chaveiro a se cadastrarem no órgão competente a ser designado pelo Poder Executivo (artigo 1º) e relaciona as exigências a serem cumpridas pelas pessoas físicas e jurídicas dedicadas à atividade (artigos 2º a 6º), inclusive pagamento de taxa e recolhimento de contribuição patronal (artigo 2º, “caput” e inciso I, alínea “h”).

O projeto prevê a afixação visível do alvará e o porte de credencial (artigos 3º e 4º) e penalidades por descumprimento da norma (artigo 5º, inciso IV), inclusive multa (artigo 5º, parágrafo único). Estabelece prazo para regulamentação (artigo 7º), sendo que o termo inicial de vigência corresponde à data de publicação (artigo 9º). Ao final, assenta a revogação da Lei nº 11.066, de 18 de março de 2002, que dispõe sobre cadastramento, disciplina e fiscalização dos prestadores de serviços de chaveiro e de instalador de sistemas de segurança, bem como dos respectivos cursos de formação (artigo 10).

Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à propositura em face de sua inconstitucionalidade.

As disposições da proposta destinam-se, em essência, a propiciar segurança aos usuários dos serviços de chaveiros neste Estado. No entanto, a pretexto de fazê-lo, a iniciativa, por força de sua abrangência, acaba por estender-se em temas reservados à União Federal, além de contrariar disposições constitucionais.

Destaco, de início, que o artigo 2º da medida, ao fixar requisitos para efetivação de cadastro, estabelece exigências para o exercício do ofício de chaveiro, invadindo seara reservada à competência privativa do Poder Central (artigo 22, inciso XVI). Assim o faz ao exigir experiência prévia mínima de 3 (três) anos ou habilitação em curso específico (artigo 2º, inciso I, alínea “d”), determinar a afixação nos estabelecimentos do alvará de funcionamento expedido pelo órgão estadual e o porte de credencial (artigo 3º), além de permitir apenas aos credenciados a posse ou porte do instrumental que especifica (artigo 4º).

Neste aspecto, cumpre destacar que qualquer restrição feita ao exercício profissional das pessoas físicas e jurídicas atingidas pelo projeto, não estabelecidas por lei federal, infringe a ordem constitucional.

Com efeito, a Carta da República atribui à União a competência para legislar sobre as condições para o exercício de profissões, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (ADI-MC nº 2.752/DF e ADI nº 3.587/DF). Nesse sentido encontram-se as objeções externadas pelas Secretarias da Segurança Pública e do Emprego e Relações do Trabalho em relação à proposta.

Não se pode olvidar, ademais, que a ordem constitucional considera livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer (artigo 5º, inciso XIII, Constituição Federal).

Por sua vez, as previsões constantes das alíneas “e” e “h” do inciso I do artigo 5º do projeto violam frontalmente a liberdade de associação profissional ou sindical, garantida pela Carta Magna (artigo 8º, “caput” e inciso V), ao exigirem, para o cadastramento, certificado fornecido pelo sindicato da categoria e o recolhimento da contribuição sindical. Sobre a matéria, observo que a Suprema Corte entende inconstitucionais leis que condicionam a percepção de direitos à filiação a sindicato, ainda que indiretamente (ADIs nº 3.464/DF e nº 3.587/DF).

Identifico inconstitucionalidade, ainda, no artigo 6° da medida, que estabelece o sistema sancionatório em caso de descumprimento de seus preceitos. Com efeito, os valores foram fixados em desconformidade com as prescrições do Código de Defesa do Consumidor, que determina seja a multa graduada em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou índice equivalente que venha a substituí-lo (artigo 57).

O artigo 5º da propositura, por sua vez, viola o princípio da separação e independência dos Poderes (artigo 2º, Constituição Federal, e artigo 5º, Constituição Estadual), considerando a competência deferida ao Chefe do Executivo para estruturação, composição e fixação de atribuições dos órgãos da Administração Pública (artigo 47, incisos XIV e XIX, Constituição Estadual) e, consequentemente, para o início do pro​cesso legislativo, quando a lei for necessária (artigo 61, inciso II, alínea “e”, Constituição Federal; ADI nº 2.800/RS).
De fato, a proposta legislativa em apreço dá origem a cadastro de prestadores de serviço de chaveiro e impõe ao Poder Executivo a criação e o gerenciamento do cadastro, bem como a fiscalização dos requisitos para a inscrição dos interessados. Veicula, portanto, atos de caráter materialmente administrativo e contempla, nos aspectos essenciais, atividade típica do Poder Executivo, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública.

Por fim, não posso deixar de mencionar que a Lei nº 11.066, de 18 de março de 2002, diploma que trata de matéria similar a que a proposta pretende revogar, é objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.924/SP). Na referida ação, o Advogado-Geral da União e o Ministério Público Federal apresentaram manifestações pugnando pela procedência da ação, por vislumbrarem inconstitucionalidade decorrente de violação aos artigos 5º, inciso XIII, e 22, inciso XVI, da Constituição Federal.
Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 448, de 2008, e fazendo-os publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º, do artigo 28, da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







